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RESUMO 
  

A finalidade deste estudo é verificar se o objetivo estratégico “Aprimoramento do Controle Social’’, 
voltado para a área técnica de controle externo do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, foi 
alcançado de forma eficaz, considerando o ciclo de planejamento estratégico 2004-2009. Como 
método, optou-se por uma pesquisa exploratória documental. A técnica de coleta de dados utilizada 
foi a análise de conteúdo. A análise dos dados considerou a relação das ações implantadas no 
Tribunal de Contas do Estado do Ceará, referente ao objetivo estratégico em epígrafe. O principal 
achado deste estudo consiste na constatação de que as ações traçadas no plano estratégico 
alcançaram de forma satisfatória a meta estabelecida pelo Programa de Modernização do Sistema de 
Controle Externo dos Estados, Distrito Federal e Municípios (PROMOEX). 
 
Palavras-chave: Planejamento estratégico. Controle externo. Tribunal de Contas do Estado do 
Ceará.   

 
 

RESUMEN 
 
El propósito de este estudio es verificar si el objetivo estratégico de "Mejora de la'' Control Social, 
dirigido al área técnica de control externo del Tribunal de Cuentas del Estado de Ceará, se logró con 
eficacia, teniendo en cuenta el ciclo de planificación estratégica 2004-2009. Como método, se optó 
por un documental exploratorio. La técnica de recolección de datos utilizada fue el análisis de 
contenido. El análisis de datos consideró la relación de las acciones llevadas a cabo en el Tribunal de 
Cuentas del Estado de Ceará, en referencia al título del objetivo estratégico. El principal hallazgo de 
este estudio es la constatación de que las medidas esbozadas en el plan estratégico de alcanzar 
satisfactoriamente el objetivo establecido por el Programa de Modernización del Sistema de Control 
Externo los Estados, Distrito Federal y Municipios (PROMOEX). 
 
Palabras clave: Planificación estratégica. Control extern.  Tribunal de Cuentas del Estado de Ceará.   
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1 INTRODUÇÃO     

 

As instituições públicas, voltadas para obtenção de resultados de excelência, 

buscam aprimorar seu crescimento não somente por meio da redução de 

dispêndios, mas também desenvolvendo suas funções administrativas: 

planejamento, direção, organização e controle. 

O propósito do planejamento pode ser definido como o desenvolvimento de 

processos, técnicas e atitudes administrativas, as quais proporcionam uma situação 

viável de avaliar as implicações futuras de decisões presentes em função dos 

objetivos empresariais que facilitarão a tomada de decisão no futuro, de modo mais 

rápido, coerente, eficiente e eficaz (OLIVEIRA, 2004). 

Para Silva (2005), existem três níveis de planejamento: o planejamento 

estratégico, que é genérico, sintético e abrangente, projetado para longo prazo e que 

abrange a organização como um todo; o planejamento tático, que é menos genérico 

e mais detalhado, projetado para o médio prazo e que aborda cada unidade da 

organização separadamente; e o planejamento operacional, detalhado, específico e 

analítico, projetado para curto prazo e que orienta tarefas. 

De acordo com Castro (2011), nenhuma entidade deve trabalhar na base de 

improvisação. O planejamento figura como a primeira função administrativa, por ser 

a que serve de base para as demais funções. O planejamento é a função 

administrativa que determina antecipadamente quais os objetivos a atingir e como se 

deve fazer para alcançá-lo. 

Ainda, conforme o autor, o planejamento começa com a determinação dos 

objetivos (com definição dos respectivos indicadores) e com o detalhamento das 

ações necessárias para atingi-los da melhor maneira possível (com especificação 

das metas). Segundo ele, planejar é definir objetivos e escolher antecipadamente as 

ações para alcançá-los. 

Almeida (2003) afirma que o planejamento estratégico é uma técnica 

administrativa que procura ordenar as ideias das pessoas, de forma que se possa 

criar uma visão do caminho que se deve seguir. O ordenamento das ações sucede 

as ideias, orientando a organização rumo ao resultado pretendido. 

“O planejamento representa o parâmetro para as ações de controle. Define o 

que deve ser feito, para que fazer, quem será responsável pela execução, onde se 

pretende chegar, quando, com que recursos’’ (CASTRO, 2011, p. 289). 
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Nesse contexto, atento aos desafios futuros, o Tribunal de Contas do Estado 

do Ceará-TCE-CE, inicialmente, elaborou seu plano estratégico para um período de 

cinco anos 2004/2009. Posteriormente, para que fosse estabelecido um elo de 

continuidade desse plano, foi estruturado um novo ciclo de planejamento para o 

período de 2010-2015. 

Nesta linha de pesquisa, decidiu-se pela elaboração de um estudo que venha 

a responder ao seguinte problema: O objetivo estratégico  “Aprimoramento do 

Controle Social’’, voltado para área técnica de controle externo do TCE-CE, foi 

alcançado de forma eficaz, considerando o ciclo de planejamento 2004/2009?     

Para esta resposta, compreende-se que é importante conhecer a identidade 

organizacional (Missão, Visão, Valores, Negócio) e as ações/produtos relacionados 

ao objetivo estratégico indicado. 

O objetivo geral deste trabalho é verificar se o objetivo estratégico 

“Aprimoramento do Controle Social’’, contemplado no plano estratégico para a área 

técnica de controle externo do TCE-CE, foi alcançado de forma eficaz, considerando 

o ciclo de planejamento 2004-2009. 

 De forma específica, procurou-se realizar levantamento dos dados 

bibliográficos referentes ao tema, realizar pesquisa exploratória documental para 

levantamento das ações definidas no plano estratégico para a área técnica de 

controle externo do TCE-CE, verificar se as ações contempladas no plano 

estratégico referente ao objetivo “Aprimoramento do Controle Social” foram 

realizadas no prazo indicado no plano. 

A presente pesquisa parte da premissa de que o objetivo  disposto no plano 

estratégico do TCE-CE  foi alcançado de forma eficaz, considerando o ciclo de 

planejamento 2004-2009.   

O interesse do pesquisador pelo tema planejamento estratégico em instituição 

pública se deu pela necessidade de se conhecer o processo de gestão baseado na 

ferramenta planejamento estratégico construído no âmbito da administração pública. 

Ademais, as considerações e perspectivas deste trabalho podem abrir uma 

discussão acerca da importância do planejamento estratégico em instituição pública 

e seus efeitos na satisfação e no comprometimento de servidores públicos no 

desafio de tornar excelentes os serviços prestados pelas instituições públicas ao 

cidadão. 
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Além da parte introdutória, na qual são apresentados o problema da pesquisa, 

objetivos e a relevância do trabalho, a presente pesquisa é composta por mais 

quatro seções. Na segunda seção, enfoca-se o referencial teórico, no qual são 

apresentados conceitos fundamentais de planejamento estratégico, planejamento 

estratégico para a administração pública, conceituando controle social, 

contextualização acerca da identidade organizacional e os objetivos estratégicos 

definidos no plano de ação do TCE-CE. Nas seções seguintes, são apresentados a 

metodologia aplicada na pesquisa, a apresentação dos resultados e as 

considerações finais.     

 

2 REFERÊNCIAS TEÓRICAS   

 

2.1 CONCEITOS FUNDAMENTAIS DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO   

 

Não há um conceito único para planejamento estratégico, a doutrina traz 

diversos conceitos acerca do tema. 

De acordo com Fischmann e Almeida (1991), planejamento estratégico é uma 

técnica administrativa que, por meio da análise do ambiente de uma organização, 

cria a consciência de suas oportunidades e ameaças, dos seus pontos fortes e 

fracos para o cumprimento da sua missão e, a partir desta consciência, estabelece o 

propósito de direção que a organização deverá seguir para aproveitar as 

oportunidades e evitar riscos. 

De acordo com Kotler (2003), o planejamento estratégico é a base do 

planejamento da empresa. Um bom planejamento ajuda a empresa a antecipar as 

mudanças e responder rapidamente a elas; ajuda-a também a preparar- se melhor 

para eventos inesperados. Assim, o planejamento é uma parte essencial da boa 

administração. 

Conforme Padilha (2001), planejamento é processo de busca de equilíbrio 

entre meios e fins, entre recursos e objetivos, visando ao melhor funcionamento de 

empresas, instituições, setores de trabalho, organizações grupais e outras atividades 

humanas. O ato de planejar é sempre processo de reflexão, de tomada de decisão 

sobre a ação, processo de previsão de necessidades e racionalização de emprego 

de meios [materiais] e recursos [humanos] disponíveis, visando à concretização de 
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objetivos, em prazos determinados e etapas definidas, a partir dos resultados das 

avaliações. 

Para Goodstein e Pfeiffer (1993, p.4), o planejamento estratégico tem um 

enfoque metodológico, já que estabelece procedimentos e operações necessárias 

para o alcance do futuro almejado e determina a forma de medição do sucesso da 

organização. 

Para adoção do planejamento estratégico pode-se contar com uma série de 

metodologias, conforme vários estudos sobre o tema. Embora expressas de forma 

diferente, tais metodologias têm por base o mesmo princípio – dirigir esforços para 

aquilo que traz resultados. Isso porque, em seu modus operandi, o planejamento 

estratégico considera todas as variáveis que interferem na organização, partindo do 

pressuposto de que ela possui as condições e meios para agir sobre aquelas 

(ALMEIDA, 2003).    

Afirma Chiavenato e Sapiro (2003) que como o planejamento é o início do 

plano de ação, é através dele que se define onde quer chegar, o que deve ser feito, 

quando, como e em que sequência.  

Para Ansoff (1970), o planejamento estratégico é de forma geral entendido 

como um processo no qual a instituição define seu futuro desejado e formas efetivas 

de fazê-lo acontecer. 

De acordo com Ansoff e Mcdonnel (1993), consiste em posicionar e relacionar 

a empresa a seu ambiente de modo que garanta seu sucesso continuado e se 

coloque a salvo de eventuais surpresas. 

Nota-se que os conceitos que guiam o processo de planejamento estratégico 

estão amparados na relação organização/indivíduo, com muito apelo à participação, 

uma vez que o alcance dos resultados depende consideravelmente do apoio de 

todos os participantes de uma instituição. Isto resulta em alterações, resistências e 

conflitos de interesse. 

 

2.2 PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

O termo planejamento norteia todo o processo de crescimento das 

organizações públicas que vêm a cada dia investindo consideravelmente em 

sistemas para dar apoio as suas novas necessidades. 
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Com a evolução organizacional, observa-se um desenho ambiental bem 

diferente do vivenciado em meados do século passado. As mudanças vêm se 

apresentando de forma rápida e desordenada (HAMEL, 2000). 

Ansoff (1991) afirma que uma organização necessita definir um sentido a sua 

busca e criação de novas oportunidades, sendo assim, ele define estratégia como 

um dos vários conjuntos de normas de decisão que direcionam o comportamento de 

uma empresa. 

Para Silva (2005), a administração pública é aquela operada por agentes 

públicos no exercício de uma função. E o exercício dessa função pública, em um 

Estado de Direito, é voltada necessariamente ao cumprimento de uma finalidade, 

estabelecida em lei e voltada à realização do interesse público, do bem comum. 

Para Graham Jr. e Hays (1994), a gestão pública está ligada diretamente às 

atividades administrativas que ocorrem dentro das agências governamentais, ou 

seja, enquanto o papel da administração pública é formular políticas, a função do 

gerenciamento público é a de executar essas políticas de forma eficiente. 

Castro (2011) destaca com muita propriedade que a forma de administrar com 

visão externa na área pública é olhar a necessidade social, para atingir um resultado 

medido por indicador externo, com ações e técnicas medidas por indicador interno. 

Aduz o autor que a administração de uma entidade deve considerar a eficácia e a 

eficiência de forma simultânea. Ainda sobre o assunto, ressalta que eficácia está 

ligada ao alcance de resultados, enquanto eficiência, à utilização dos recursos nesse 

processo. 

Nesse mesmo sentido, frisa o teórico que na área pública a visão de resultado 

não tem foco no patrimônio público, mas no problema que a administração se 

propôs a resolver e que está tratado no planejamento e orçamento público, com 

indicador para resultado e metas para ações. 

Castro (2011) destaca com muita propriedade que a forma de administrar com 

visão externa na área pública é olhar a necessidade social, para atingir um resultado 

medido por indicador externo, com ações e técnicas medidas por indicador interno. 

Aduz o autor que a administração de uma entidade deve considerar a eficácia e a 

eficiência de forma simultânea. Ainda sobre o assunto, ressalta que eficácia está 

ligada ao alcance de resultados, enquanto eficiência, à utilização dos recursos nesse 

processo.   
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Nesse mesmo sentido, frisa o teórico que na área pública a visão de resultado 

não tem foco no patrimônio público, mas no problema que a administração se 

propôs a resolver e que está tratado no planejamento e orçamento público, com 

indicador para resultados e metas para ações.     

 

2.3 CONCEITUANDO CONTROLE SOCIAL 

      

Segundo Ross (1959), o controle social é o conjunto de sanções positivas e 

negativas que uma sociedade recorre para assegurar a conformidade das condutas, 

dos modelos, normas e valores culturais estabelecidos. Controle social é a 

integração da sociedade com a administração pública com a finalidade de solucionar 

problemas e as deficiências sociais com mais eficiência e empenho. 

 Para Carvalho (1995, p. 8), controle social é “expressão de uso recente e 

corresponde a uma moderna compreensão de relação Estado-sociedade, onde a 

esta cabe estabelecer práticas de vigilância e controle sobre aquele”. 

 Na mesma direção, Barros (1998) trata o controle social sobre a ação estatal 

dentro da perspectiva da democratização dos processos decisórios com vistas à 

construção da cidadania. 

A Constituição Federal no seu artigo 74 estabelece que “qualquer cidadão, 

partido político, associação ou sindicato, é parte legítima para, na forma da lei, 

denunciar irregularidades perante o Tribunal de Contas.” 

A Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, a Lei de Responsabilidade 

Fiscal, a qual estabelece normas de Finanças Públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão governamental, ampara legalmente o controle social, 

merecendo tratamento pormenorizado, especialmente no que se refere à atuação 

dos Tribunais e ao controle direto pela sociedade, visto que traz consigo diversos 

instrumentos de aperfeiçoamento da gestão fiscal. 

Conforme disposto no parágrafo único do art. 48, da LRF, a transparência é 

assegurada também mediante incentivo à participação popular e realização de 

audiências públicas, durante os processos de elaboração e de discussão dos 

planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos. 

Segundo Azêdo (2003), o Tribunal de Contas desempenha papel fundamental 

no equilíbrio do Estado Moderno, como verdadeiro instrumento democrático posto à 

http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/consoc.html
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disposição da população, sendo não só um protagonista na luta contra a corrupção, 

mas, relevante instrumento de esclarecimento social. 

Vale ressaltar que a participação do povo no direcionamento das metas e 

programas de governo representa um avanço relevante, considerando que poderá 

levar a sociedade entender melhor o seu papel de agentes controladores da 

administração.   

 

2.4 CONTEXTUALIZAÇÃO ACERCA DA IDENTIDADE INSTITUCIONAL 

 

Considerando a necessidade de se conhecer a instituição onde foi realizado o 

estudo, cabe ressaltar que o Tribunal de Contas do Estado do Ceará – TCE-CE tem 

a competência constitucional de fiscalizar a boa e regular aplicação dos recursos 

públicos pelos administradores e demais responsáveis, auxiliando o Poder 

Legislativo no exercício do controle externo da administração pública estadual. 

(CEARÁ,1989). 

Com o propósito de atingir os objetivos estratégicos em busca da excelência 

no desempenho do exercício do controle externo, construiu seu plano estratégico 

retratando a razão de ser da instituição (Missão), onde e como a instituição quer 

chegar a ser reconhecida (Visão) e as características balizadoras do 

comportamento. Citando Silva (2006), ele diz que a primeira etapa de um 

planejamento estratégico é a formulação da concepção estratégica, em que é 

identificada a intenção estratégica da organização. Nessa etapa, são declaradas a 

visão e a missão organizacional: a visão estabelece as razões e o propósito de 

existir de uma organização, assim como o estado ideal que esta quer alcançar; a 

missão identifica objetivos de desempenho, mercado, escopo do negócio e 

competências únicas. Juntos, são a filosofia da organização. 

Nesse contexto, cabe destacar a formulação da concepção estratégica do 

Tribunal de Contas do Estado do Ceará: Missão: Exercer o controle externo da 

administração pública estadual, para assegurar à sociedade a regular e efetiva 

gestão dos recursos públicos. Visão: Ser instituição de excelência no controle 

externo, atuando de forma inovadora, tempestiva e transparente, contribuindo para o 

aperfeiçoamento da Administração Pública Estadual. Valores: O TCE-CE pauta suas 

atividades levando em consideração os valores éticos, o profissionalismo de seus 

servidores, a imparcialidade nos seus julgamentos, buscando dar transparência e 
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efetividade as suas ações, reafirmando assim seus compromissos com a sociedade. 

(CEARÁ, 2005, p.8).   

 

2.4.1 Objetivos estratégicos definidos no Plano de Ação do TCE-CE 

              

Em termos gerais, compreende-se que toda organização almeja sempre que 

seu desempenho seja melhor no futuro do que é hoje. No entanto, para que isto 

aconteça, faz-se necessário construir um plano de ação. Segundo Campos (1996), 

plano de ação pode ser definido como um conjunto de ações de curto, médio e longo 

prazo, prioritário e suficiente para se atingir uma meta. 

Para o alcance de sua missão institucional, o plano de ação do TCE-CE 

estabeleceu os objetivos estratégicos voltados para o atendimento ao cidadão e ao 

controle social. 

De acordo com BARCELLOS (1999), os objetivos podem ser conceituados 

como o estado, situação ou resultado futuro que a empresa pretende atingir. Podem-

se estabelecer vários objetivos em diferentes níveis da organização a partir de um 

objetivo geral. 

Para OLIVEIRA (1995), as principais características dos objetivos são: 

hierárquicos, quantitativos, realistas, consistentes, claros, entendidos e escritos, 

comunicados, desmembrados em objetivos funcionais, motivacionais, utilitários, 

decisórios e operacionais. 

Convém ressaltar que o planejamento estratégico implantado no TCE–CE 

contemplou dois objetivos estratégicos: “Modernização dos Processos do TCE-CE e 

o Aprimoramento do Controle Social”. Neste trabalho, apenas o alcance do objetivo 

“Aprimoramento do Controle Social”, voltado para a área técnica de controle externo, 

será analisado.  

   

Quadro 1 – Estratégia/Projetos/Ações/Produtos/Realização. 
          Estratégia          Projetos         Ações/ 

       Produtos 
       
Realização 

Elaborar 
programa 
objetivando 
aproximar o TCE 
da Sociedade 

Programa de 
Comunicação 
Institucional 

Celebrar convênios e 
Parcerias 

 
1º semestre 
de 2006 Elaborar programas de visitas 

(órgãos jurisdicionados). 

 
Fortalecer a 

Criar 
mecanismos 

Priorizar as solicitações da AL 
de acordo com a legislação. 

 
1º semestre 
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integração com o 
Poder Legislativo 
Estadual 

para atender 
em tempo hábil 
as solicitações 
e 
requerimentos 
do Poder 
Legislativo 

Elaborar Manual de 
Procedimentos com regras e 
prazos para instrução das 
solicitações. 

de 2005 

Instruir os processos em 
estoque. 

 
Fortalecer a 
integração com o 
Poder Legislativo 
Estadual 

Estabelecer 
intercâmbio 
efetivo com as 
Comissões de 
Fiscalização e 
Controle, de 
Orçamento, 
Finanças e 
Tributação 

Formalizar o 
intercâmbio/parcerias entre as 
Comissões e o TCE. 

 
 

1º semestre 
de 2005 Estabelecer rotina de 

participação de servidores nas 
comissões técnicas. 

Elaborar relatórios das 
atividades desenvolvidas, 
divulgar na intranet e em 
reuniões técnicas. 

 
Fortalecer a 
integração com o 
Poder Legislativo 
Estadual 

Ampliar o 
relacionamento 
com a 
Assembleia 
Legislativa 

Implementar a política de 
relacionamento institucional 
com a Assembleia Legislativa, 
observando o caráter de 
proatividade na identificação e 
atendimento de suas 
solicitações. 

 
         2008 

Monitorar o atendimento às 
demandas da Assembleia 
Legislativa relativa a prazo. 

 
        2008 

 

Avaliar a satisfação quanto ao 
atendimento e adotar medidas 
visando ao aprimoramento 
dos procedimentos 
considerados não 
satisfatórios. 

 
        2008 

 
Aperfeiçoar as 
ações de 
controle, visando 
a melhoria do 
desempenho 
funcional 

 
 

Definir e 
acompanhar 
grupo de 
indicadores de 
gestão interna 

Prazo de 180 dias para 
responder consultas e 
requerimentos da Assembleia 
Legislativa. 

 
    
2005/2009 

Realizar pesquisa de 
percepção da mídia, das 
Instituições de Ensino 
Superior (IES), das 
Associações e Conselho de 
Classe, das ONGs, dos 
Sindicatos, da OAB e dos 
Órgãos Jurisdicionados, com 
relação às ações do TCE 

 
 
 
         2009 

 

Fonte: Adaptado de “Conhecendo o Planejamento Estratégico – 2004-2009” (2005). 
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3 METODOLOGIA 

 

A pesquisa focou a investigação no sentido de verificar se o objetivo  

“Aprimoramento do Controle Social’’, definido no plano estratégico para a área 

técnica de controle externo do TCE-CE,  foi alcançado de forma eficaz, considerando 

o ciclo de planejamento 2004-2009. 

 Inicialmente, foi realizado um levantamento bibliográfico acerca do tema, que 

abrangeu obras já editadas sobre o assunto. Como fontes de pesquisa, utilizaram-se 

livros e revistas científicas. 

Cervo e Bervian (1996, p. 48) afirmam que a pesquisa bibliográfica é meio de 

formação por excelência. Como trabalho científico original, constitui a pesquisa 

propriamente dita na área das Ciências Humanas. Como resumo de assunto, 

constitui geralmente o primeiro passo de qualquer pesquisa científica. 

Quanto à natureza desta pesquisa, decidiu-se por uma análise qualitativa, 

considerando os objetivos da pesquisa. Araújo e Oliveira (1997, p.11), sintetizam a 

pesquisa qualitativa como um estudo que:   

 

[....] se desenvolve numa situação natural, é rico em dados descritivos, 
obtidos no contato direto do pesquisador com a situação estudada, enfatiza 
mais o processo do que o produto, se preocupa em retratar a perspectiva 
dos participantes, tem um plano aberto e flexível e focaliza a realidade de 
forma complexa e contextualizada. 

A técnica de coleta de dados utilizada é a documentação indireta documental 

e bibliográfica, baseada em documentos textuais, legislação regimental e em 

relatórios de desempenho institucional. Dentre as técnicas de análise de dados 

qualitativa, este estudo se pautará na análise de conteúdo. A principal fonte de 

análise são os documentos institucionais. 

 A análise de conteúdo é utilizada no tratamento de dados que visa identificar 

o que vem sendo dito acerca de determinado tema (VERGARA, 2005). 

Conforme Bardin (1997, p. 42), a análise de conteúdo compreende: 
   

Um conjunto de técnicas de análise das comunicações, visando obter, por 
procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitem a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis 
inferidas) dessas mensagens. 
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O processo de escolha do universo desta pesquisa se deu pela necessidade 

de se estudar o processo de planejamento estratégico implantado em instituição 

pública. Neste caso, o estudo foi realizado no TCE-CE. 

Para esta pesquisa, o tipo de amostragem adotada é caracterizado pela 

indicação do objetivo estratégico “Aprimoramento do Controle Social” voltado para a 

área técnica de controle externo do TCE-CE, para o ciclo de planejamento 2004-

2009. 

Essa amostra deve permitir verificar se o objetivo “Aprimoramento do Controle 

Social’’, contemplado no planejamento estratégico do TCE-CE, foi alcançado de 

forma eficaz no período de 2004-2009, considerando o conceito de Torres (2004), 

que aduz que eficácia relaciona simplesmente com o alcance dos objetivos 

desejados por determinada ação estatal, pouco se importando com os meios e 

mecanismos utilizados para atingir tais objetivos. 

 

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

No período de 2004, até o ano de 2009, foram realizadas revisões anuais do 

plano estratégico visando verificar os resultados alcançados. Apresentamos abaixo 

os resultados verificados, extraídos das revisões anuais do ciclo 2004-2009: 

A primeira revisão do Plano Estratégico para o período 2006-2009 foi 

aprovada pela Resolução nº 3.916, de 05 de dezembro de 2005. Os resultados 

foram apresentados sem categorização por objetivos estratégicos. Portanto, os 

valores a seguir apresentados contemplam os dois objetivos estratégicos definidos 

para o ciclo em comento: 

 

Quadro 2 – Resultados dos objetivos estratégicos: “Aprimoramento do Controle Social” e  
“Modernização dos Processos do TCE. 

Projetos desenvolvidos 
até o final de 2005 

Ações/Produtos 
concluídos 

Ações/Produtos em 
andamento 

Ações/Produtos 
não iniciados 

       9 35      30       76 

Fonte: Adaptado de “Relatório  Desempenho da Gestão 2006/2007, TCE/CE. 
 

A segunda revisão do Plano Estratégico para o período 2008-2009 foi 

aprovada pela Resolução no. 3.211/2007, de 19 de dezembro de 2007. Nesta 

revisão, foi possível identificar os resultados por objetivo estratégico. Dessa forma, 
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os resultados a seguir apresentados referem-se especificamente ao objetivo 

estratégico “Aprimoramento do Controle Social”:                       

 
Quadro 3 – Resultados do objetivo estratégico “Aprimoramento do Controle Social”.          

PROJETOS   
CONCLUÍDOS 

PLANO DE 
AÇÃO                      

2008-2009 
TOTAL 

% 
CONCLUÍDOS 

% 
A     

REALIZAR 

15 15 30 50 50 

Fonte: Adaptado de “Planejamento Estratégico 2004/2009, 2ª. Revisão do Plano Estratégico, 
coletânea TCE/CE. 

 

Cabe informar que o objetivo “Aprimoramento do Controle Social” contempla 

ações voltadas para a área técnica de controle externo e para área meio do TCE-

CE. Ressalte-se que o nosso estudo foi direcionado somente para a área técnica de 

controle externo do TCE-CE. Assim, o presente estudo revela que das 13 (treze) 

ações/produtos ilustrados no quadro 1 -

Estratégia/Projetos/Ações/Produtos/Realização, oito foram implementadas com 

sucesso no período de 2004-2009, o que corresponde ao percentual de 61,53%. 

Dessa forma, a meta estabelecida pelo programa  PROMOEX de 50 % de 

conclusão dos projetos/ações estabelecidos por objetivo estratégico, foi alcançada. 

Cumpre esclarecer, que o Tribunal de Contas do Estado do Ceará, em 07/04/2006, 

aderiu ao Programa de Modernização do Sistema de Controle Externo dos Estados, 

Distrito Federal e Municípios (PROMOEX), mediante a celebração de convênio entre 

este TCE e o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. (BRASIL, 2005). 

O PROMOEX tem como objetivo o fortalecimento institucional e a 

modernização do sistema de controle externo, de forma a garantir a integração 

nacional dos Tribunais de Contas, estabelecer mecanismos de articulação social e 

incrementar a eficácia, eficiência e efetividade das ações de fiscalização e controle, 

contribuindo para a regular e efetiva aplicação dos recursos públicos. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS      

 

O presente estudo cuidou de uma questão importante do planejamento 

estratégico nos seus aspectos teóricos e práticos, a partir da experiência do Tribunal 

de Contas do Estado do Ceará. A presente pesquisa concentrou-se em investigar se 

o objetivo estratégico “Aprimoramento do Controle Social’’, contemplado no plano 
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estratégico para a área técnica de controle externo do TCE-CE, foi alcançado de 

forma eficaz, considerando o ciclo de planejamento 2004-2009. 

A considerar o confronto dos objetivos destacados na parte introdutória  deste 

trabalho com o acúmulo dos referenciais teóricos e a análise dos resultados da 

pesquisa, é possível apresentar os resultado deste estudo: 

Observou-se a existência de um processo formal, sistematizado e organizado, 

no qual competiu ao grupo gestor do TCE-CE, auxiliado por uma consultoria 

especializada em gestão por indicadores, a elaboração do plano estratégico da 

instituição. A metodologia adotada “Planexstrategy” apresentou como resultado um 

conjunto de estratégias, ações e indicadores que orientaram as ações do Tribunal de 

Contas para o alcance dos objetivos estratégicos. Acolhe princípios e conceitos do 

planejamento estratégico tradicional do Balanced Scorecard – BSC e da Qualidade 

Total. Entre os objetivos firmados, estava o “Aprimoramento do Controle Social”.   

Em relação às ações contempladas no plano estratégico, referente ao objetivo 

“Aprimoramento do Controle Social”, observou-se que 5 (cinco) delas não foram 

implementadas no prazo indicado no plano. 

No tocante ao objetivo geral deste estudo, considerando a meta estabelecida 

no Programa de Modernização do Sistema de Controle Externo dos Estados, Distrito 

Federal e Municípios (PROMOEX) de 50%, constata-se que o objetivo estratégico 

“Aprimoramento do Controle Social” foi alcançado de forma eficaz, tendo em vista 

que as ações desenvolvidas pelo TCE-CE, relativas à área técnica de controle 

externo, alcançaram um resultado equivalente a 61,53%. 

Sob esse aspecto, vale destacar o ponto de vista de Castro (2001), que frisa 

que a forma de administrar com visão externa na área pública é olhar a necessidade 

social, para atingir um resultado medido por indicador externo, com ações e técnicas 

medidas por indicador interno. Ainda sobre o assunto, destaca o autor que eficácia 

está ligada ao alcance de resultados. 

Verificou-se, ainda, que, independentemente do grau de eficácia com que o 

objetivo foi alcançado, ficaram evidentes os benefícios decorrentes do processo de 

planejamento estratégico na área técnica de controle externo do TCE-CE, levando a 

organização a sair do status de reativa para proativa. 

Este trabalho apresenta um estudo de caso, portanto, limita-se à realidade de 

uma instituição pública. Por se tratar de um caso específico no TCE-CE, a base das 

conclusões a que se chegaram está firmada na análise de uma experiência. 
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Sugere-se, como possibilidade de estudos futuros, o aprofundamento e maior 

amplitude dos assuntos aqui tratados, com o intuito de verificar se a ferramenta 

gerencial do planejamento estratégico em instituição pública implica em mudanças 

internas na organização, tendo como ponto primordial a melhoria na prestação de 

serviços à sociedade e o bem estar da população. 

O estudo deste tema apresenta-se como uma contribuição às pessoas, aos 

grupos de trabalho e aos gestores de instituições públicas envolvidos no desafio de 

realizar melhor as suas atividades, de forma a alcançar patamares mais elevados de 

excelência em gestão pública. 
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